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Juíza: Flávia de Almeida Viveiros de Castro
Processo: 0008070-44.2009.8.19.0209 (2009.209.008346-0)
P.Nº 2009.209.008346-0 Autor: VITOR HUGO PEREIRA GARCIA Réu: LAN AIRLINES S/A Ação INDENIZATÓRIA SENTENÇA RELATÓRIO 1. Trata-se de ação indenizatória, em que a parte autora, através da petição inicial de fls. 02/21, afirma ter sido passageira da ré, em um voo do Chile para o Rio de Janeiro; 2. Entretanto, houve o extravio de sua mala no retorno ao Rio de Janeiro e após diversos contatos recebeu correspondência eletrônica da ré comunicando a não localização da bagagem, propondo um pagamento simbólico de R$ 241,50 que foi aceito pelo autor, segundo alega ´ para dirimir seu prejuízo´; 3. O autor afirma que dentro da bagagem, além das roupas e objetos pessoais, haviam comprovantes de despesas realizadas no Chile que deveriam ser entregues na empresa que trabalha e, devido à não apresentação foi submetido a uma auditoria interna, sendo retido o seu salário até sua conclusão e que seu nome foi incluído na lista de funcionários que estariam sujeitos à demissão; 4. O autor requer a condenação da ré ao pagamento do dano material no valor de R$ 16.496,50 e de R$ 30.000,00 à título de danos morais; 5. Acompanham a inicial os documentos de fls. 23/144, entre os quais, a carteira de trabalho, às fls. 25, o bilhete eletrônico confirmando as passagens, às fls. 36/37, o documento que atesta o extravio das bagagens, às fls. 114/116, resumo de prestação de contas à empresa Vale do Rio Doce do cartão corporativo, às fls. 133/142 e planilha de danos materiais, às fls. 143; 6. A ré foi devidamente citada à fl. 168 e apresentou sua contestação às fls. 169/192; 7. Aduz a ré que no caso deve ser aplicada a Convenção de Montreal, impugna os danos materiais pela não comprovação e quanto aos danos morais, registra que o valor de R$ 30.000,00 é exorbitante; 8. Réplica do autor, às fls. 232/239, refutando as alegações da ré; 9. A ré ofereceu as alegações finais, às fls. 244/247 e o autor, às fls. 248/257; Este o relatório; Passa-se a decidir; FUNDAMENTAÇÃO 10. O feito encontra-se em ordem e apto a ser julgado, estando corretamente instruído; 11. O pedido autoral é PARCIALMENTE PROCEDENTE como a seguir se fundamenta; 12. A lide é de consumo e pela regra mais comezinha de interpretação, a lei especial deve ser aplicada em detrimento da lei geral, principalmente quando constatada a vulnerabilidade do consumidor; 13. A defesa do consumidor é DIREITO FUNDAMENTAL eis que inscrito no artigo 5º, XXXII da CF, sendo, portanto, de aplicação obrigatória dentro de nosso regime constitucional; 14. A obrigação da empresa aérea é, por óbvio, o de transportar incólume o passageiro e sua bagagem até seu destino final. 15. O autor confessa que recebeu o valor à época que seria devido em função do extravio de sua bagagem e na documentação juntada aos autos não estão comprovadas as compras relacionadas às fls. 122; 16. Não há nenhuma comprovação de que a sua demissão seja decorrente do extravio dos recibos que deveriam ser apresentados ao seu empregador; 17. Quanto ao pedido de indenização por dano moral deve ser acolhido de forma moderada a fim de não constituir enriquecimento ilícito; 18. Trago a colação conforme entendimento desta colenda corte, a seguir transcrito: Versão para impressão 0325215-48.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 31/01/2012 - NONA CAMARA CIVEL DIREITO DO CONSUMIDOR. EXTRAVIO DE BAGAGEM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. TRANSPORTE AÉREO. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 45 DESTE TRIBUNAL. DANO MATERIAL. DESPESAS REALIZADAS NO EXTERIOR. PARCIAL REFORMA DA SENTENÇA. Responsabilidade solidária entre as empresas de companhias aéreas, porquanto se trata de voo compartilhado. É devida indenização por dano moral sofrido pelo passageiro, em decorrência do extravio de bagagem nos casos de transporte aéreo (Súmula 45 do TJRJ). Transtornos que transcendem o mero aborrecimento. Manutenção do valor arbitrado. É devido o ressarcimento das despesas realizadas, na hipótese de demora injustificável na entrega de bagagem do consumidor, obrigado a comprar diversas peças de vestuário, Conhecimento e desprovimento dos 1º e 2º recursos e provimento do 3º (Danilo). Versão para impressão 0002733-56.2010.8.19.0042 - APELACAO 1ª Ementa DES. LEILA ALBUQUERQUE - Julgamento: 23/11/2011 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. EXTRAVIO DE BAGAGEM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. TEORIA DO RISCO DO EMPREENDIMENTO. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DANOS MATERIAIS COMPROVADOS. DANO MORAL CONFIGURADO.Apela a Ré de sentença que a condenou a indenizar o Autor por danos materiais e morais, em decorrência de extravio de bagagem. Sustenta a necessária utilização da Convenção de Montreal e a decadência do direito. Argumenta que o Autor não teria sido atingido em sua dignidade. Pugna pela improcedência dos pedidos ou pela redução das verbas indenizatórias.Hipótese de aplicação do CDC por tratar-se de relação de consumo. A responsabilidade civil objetiva com base na Teoria do Risco do Empreendimento leva o empreendedor a ter de suportar os danos sofridos pelo consumidor, isto porque o nexo causal encontra-se inegavelmente vinculado à má prestação de serviço da empresa Ré ao efetuar o transporte das bagagens do Autor, tendo resultado no extravio de sua mala. Disso deriva, consequentemente, o dever de indenizar. Fatos que ultrapassam a esfera do mero aborrecimento e invadem o âmbito da personalidade do Autor.Precedentes jurisprudenciais.Indenização por danos morais. Valor que se mostra adequado aos fatos, respeitando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade que norteiam o dano moral.Empresa Ré que não comprovou a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do Autor no tocante aos danos materiais, ônus que lhe incumbia em razão da inversão do ônus da prova e por força do artigo 333, II, do CPC.NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. INTEIRO TEOR Decisão Monocrática: 23/11/2011 DISPOSITIVO Isto posto, tudo visto e analisado, JULGA-SE PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para condenar a ré a pagar a parte autora à titulo de dano moral o valor de R$ 3.000,00, pelos danos morais sofridos, com correção monetária a partir da sentença e juros legais a partir da citação. Ante a parcial sucumbência, custas e despesas processuais dirimidas entre as partes na forma do artigo 21 do CPC. Transitada esta em julgado, nada mais requerendo as partes, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2012 Flávia de Almeida Viveiros de Castro Juíza Titular.
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